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    “Não é o desafio com que nos deparamos que determina o que somos e o que estamos nos tornando, mas a maneira com que respondemos ao desafio”.


    (HENFIL)
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    Prefácio

  

 
Ao realizar a primeira leitura desse trabalho de pesquisa podemos perceber que seu desenvolvimento possui o intuito de esclarecer o real papel da Educação Física nas escolas, no estudo de caso, as escolas municipais da cidade de Fortaleza. Interessantemente debatendo sobre a vertente dialética da teoria versus a prática, o texto pode ser utilizado por estudantes de educação física bem como estudiosos nas áreas de educação, gestão escolar e áreas afins.

          Nos deparamos no início do texto com uma introdução clara e pertinente nos oferecendo subsídios sobre eixos importantes como a história da educação e a evolução da Educação Física, utilizando os parâmetros curriculares nacionais como base em destaque. A obra é dividida posteriormente em três capítulos, sendo o primeiro capítulo a descrição das etapas propositivas como a identificação do projeto, a justificativa do estudo, os objetivos do trabalho e o arcabouço da pesquisa teórica. No capítulo dois foi descrito a caminhada metodológica, traçando uma etapa demonstrativa. Finalizando, o capítulo três nos direciona para as conclusões e considerações finais sendo a etapa conclusiva, trazendo reflexões e ações para a melhoria na aplicação das aulas de Educação Física. 

          Os leitores da obra a seguir podem desfrutar como pano de fundo a história da Educação Física no Brasil, sua importância e função corporal, cultural e social. Trabalhando os professores como atores sociais que desenvolvem através da sua ministração a formação de cidadãos aptos fisicamente e mentalmente para um melhor convívio social.

          Com muita alegria e agradecimento pela oportunidade de crescer como educadora, em mais uma leitura engrandecedora nesses oito anos dedicados à educação e a capacitação através de pesquisas como a essa, que convido você leitor a se deleitar com as páginas que seguem.

          Gabrielle Almeida Silva Linhares

Cientista Social (UFC) 
e Coordenadora Pedagógica (Ensino Fundamental e Médio)


  
    Apresentação

  

  A Educação Física de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, deixa de ser “Atividade Física” passando a ser “Componente Curricular” obrigatório da Educação Básica, sendo indispensável à expansão das personalidades das pessoas, propiciando meios para desenvolver nos praticantes, aptidões físicas e esportivas nos sistemas educativos e na vida social, e possibilitando adequações as tradicionais atividades físico/esportivas do país. 

Este trabalho tem como objetivo, analisar as experiências em educação física dos alunos do quarto ciclo (8º. e 9º. anos) das escolas estaduais da I região da SEFOR (Superintendência de Educação de Fortaleza), na cidade de Fortaleza-Ceará, bem como analisar a influencia do sexo dos alunos na percepção da importância das aulas de Educação Física como componente curricular que promove desenvolvimento social, identificar a aplicação dos PCNs (parâmetros curriculares nacionais) pelos professores de Educação Física nas aulas e o processo de formação do aluno, buscando compreender, em parte, a sua trajetória histórica, suas possibilidades e limites. Trata-se de um estudo de campo, de natureza quantitativa com abordagem descritiva e transversal, realizado no período de março e abril de 2009, através da aplicação de um questionário a 400 adolescentes matriculados em escolas da rede pública estadual de ensino na cidade de Fortaleza, pertencentes a I região da SEFOR. O estudo foi aprovado pelo CEP/FIC através do parecer no. 025/09. 

A amostra é predominantemente feminina, jovem, configurando em distorção idade-série, com renda familiar de até um salário mínimo e considerando um número grande de pessoas na família. As principais práticas são voleibol (54,8%), futsal (46,0%), handebol (40,3%),basquetebol (31,5%), corrida de velocidade (21,3%), dança (14,8%) e futebol de campo (13,3%). A Educação Física apresenta-se como uma das fontes mais indicadas para os conhecimentos da noção de aquecimento (66%), das funções dos alimentos para sua saúde (50,5%) e das funções de ossos e músculos durante seus movimentos (46,3%). A aplicação dos PCNs foi relacionado ao conhecimento sobre os limites e possibilidades de seu próprio corpo (85,7%) e aprender a controlar algumas posturas e atividades corporais com autonomia e melhoria de suas aptidões físicas (84,6%). 

Espera-se, com esse trabalho, contribuir de forma relevante e eficaz para uma conscientização da sociedade atual, focando a importância da Educação Física nas escolas públicas estaduais na cidade de Fortaleza-Ceará.


  
    Introdução

  


  Desde os primórdios a educação tem como objetivo a formação do ser humano que afirmando princípios, valores, significados das instituições da sociedade. Esta formação acontece de maneira sistematizada e projetada de acordo com experiências e que o indivíduo adquire no decorrer de sua vida.


  Tendo iniciado ainda no fim do regime de capitanias, a educação brasileira teve como um dos primeiros professores, o Padre Manoel da Nóbrega que fundou um colégio na aldeia de Piratininga, e tinha como plano de estudos apenas o português, a doutrina cristã e a escola de ler e escrever. (VIEIRA, 2002)


  A sociedade, sobretudo a elite brasileira foi bastante influenciada pelos colégios jesuítas, que em pouco tempo passou a existir no país mais de cem estabelecimentos de ensino, entre colégios, as missões, seminários e as escolas de ler e escrever, tendo o estado assumido a educação em Portugal.


  O ensino no Brasil começou a ser alterado com a vinda dos portugueses que logo estruturam o ensino em níveis, primário, secundário e superior, além da implantação de cursos profissionalizantes em nível médio e superior.


  A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 4.024/61) transitou treze anos no Congresso até sua aprovação, e garantiu igualdade de tratamento por parte do poder público para estabelecimentos oficiais e particulares, tendo surgido a Lei 5.692/71, nascida de um projeto elaborado por trabalhadores, acolhida por professores para concretização da mesma, que reformulava o ensino em níveis de 1º. e 2º. graus, sendo o segundo de preparação para o trabalho a serviço da cidadania. (VIEIRA, 2002)


  A educação física escolar nas duas leis foi contemplada não como “disciplina”, e sim como “atividade física” a ser praticada por todos os alunos nos estabelecimentos de ensino, tendo sido alteradas suas concepções, dependendo da forma de governo de cada época.


  A necessidade e a importância da Educação Física na escola, entre os que atuam na área, sem dúvida estão consolidadas, verifica-se, portanto, a necessidade de maior esclarecimento e consolidação deste componente curricular para a sociedade. Esta consolidação não ocorrerá com discursos de convencimento, mas principalmente com práticas pedagógicas eficazes e capazes de evidenciar o verdadeiro papel educativo que se deve a dar a Educação Física.


  Daólio (1996) ressalta que nos últimos anos o debate sobre a Educação Física tem se aprofundado, aumentando as controvérsias sobre o assunto, pois se tem muitas discussões sobre a Educação Física numa perspectiva cultural, e é a partir desse referencial que se considera a Educação Física parte da cultura humana. É nesse sentido que se fala atualmente de uma cultura corporal, ou cultura física, ou ainda, de movimento.


  O conceito de cultura é aqui entendido, simultaneamente, como produto da sociedade e como processo dinâmico que vai constituindo e transformando a coletividade à qual os indivíduos pertencem, antecedendo-os e transcendendo-os (BRASIL, 1998).


  Algumas tendências procuram romper com a vertente mais tecnicista, esportivista e biologicista dentro da Educação Física, chamadas abordagens na Educação Física escolar a partir do final da década de 1970. Assim, ampliam- se os campos de ação e de reflexão nessa área, aproximando-a das ciências humanas (DARIDO, 1999).


  Só a partir dos anos 80 várias transformações dessas concepções e tendências aconteceram, no entanto, o que se vê é que não se tem avançado nas aplicações dessas novas tendências pelos profissionais em suas aulas.


  Segundo a LDB 9.394/96, a Educação Física na Educação Básica, deixa de ser considerada uma “atividade física”, passando a fazer parte da base nacional comum do currículo, como componente curricular obrigatório da proposta pedagógica da escola, e tendo como finalidade formação integral do aluno.


  Atualmente, tem-se observado um aumento considerável nas discussões sobre o processo de ensino-aprendizagem deste componente curricular e para alcançar os objetivos foram criados a partir de 1997, os parâmetros curriculares nacionais com finalidade de subsidiar e nortear a forma de organização dos conteúdos para a educação básica.


  De acordo com os PCNs, a Educação Física como componente curricular deve contemplar os blocos de conteúdos como: jogos, esportes, lutas e ginásticas, conhecimento sobre o corpo, atividades rítmicas e expressivas, além dos temas transversais, variando numa seqüência pedagógica do mais simples para o mais complexo e variando suas temáticas de acordo com os níveis de ensino. (BRASIL, 1998).


  Para garantir a coerência com a concepção dos objetivos para o terceiro e quarto ciclo, foram eleitos alguns critérios para seleção dos conteúdos propostos, como: relevância social, características dos alunos, e especificidades de conhecimento da área.


  Consta neste trabalho um estudo sobre as várias concepções e abordagens da Educação Física, com maior destaque a dos PCNs, por ser a abordagem mais atualizada e que serve de orientações para organização de objetivos e conteúdos dos diversos componentes curriculares que fazem a base nacional comum do currículo das instituições de ensino.


  
    Capítulo 1
Educação Física como componente curricular da educação básica

  


  Educação Física como componente curricular da educação básica que abrange os níveis de ensino da educação infantil, ensino fundamental e ensino médio na rede regular de ensino, têm como os outros componentes curriculares, o objetivo de preparar cidadãos críticos e participativos.


  Cultura corporal, ou cultura física, ou ainda cultura do movimento, são termos que passam a ser discutidos no âmbito da área, pois a Educação Física passa a ser discutida nos últimos anos na perspectiva cultural. (DAÓLIO, 1996).


  De acordo com Brasil (1998), a cultura é entendida como produto produzido e vivido pelos indivíduos da sociedade em processo dinâmico que vai se constituindo e transformando a coletividade a qual os indivíduos pertencem.


  As vertentes: tecnicista, esportivista e biologicista dentro da Educação Física, passam a romper-se com a conquista de novas abordagens, surgidas a partir do final da década de 70. Sendo, portanto ampliados os campos de ação e reflexão nessa área, aproximando-a das ciências humanas (DARIDO, 1999).


  Desde os primórdios as sociedades necessitam da formação de seres humanos que através da educação, afirmam princípios, valores e significados. Essa formação acontece de maneira sistematizada, projetada de acordo com experiências e experiências que os indivíduos adquirem no decorrer da vida.


  A educação brasileira teve seu início com o fim do regime de capitanias, e um dos nossos primeiros professores foi o padre Manoel da Nóbrega, que veio para a Bahia, e logo depois para São Paulo, onde fundou o colégio na aldeia de Piratininga. O plano de estudos dele continha o ensino do português, a doutrina cristã e a escola de ler e escrever. (VIEIRA, 2002).


  Os colégios dos jesuítas tiveram grande influência sobre a sociedade e sobre a elite brasileira e quando foram expulsos de Portugal em 1759, tínhamos em nosso país mais de cem estabelecimentos de ensino, considerando colégios, as missões, seminários e as escolas de ler e escrever. O estado assumiu a Educação em Portugal, apareceram os concursos públicos e a análise da literatura destinada a escolas.


  Com a vinda de Portugal para o Brasil, o ensino começou a ser alterado, surgiu uma série de cursos, tanto profissionalizante em nível médio como em nível superior. O ensino ficou estruturado em três níveis, primário, secundário e superior.


  Segundo Ghiraldelli (2006), a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 4.024/61) transitou treze anos no congresso até sua aprovação e garantiu igualdade de tratamento por parte do poder público para os estabelecimentos oficiais e particulares.


  A Lei 5.692/71 foi uma derrogativa que nasceu de um projeto elaborado por trabalhadores e foi acolhida com entusiasmo pelos professores que quiseram a concretização da nova legislação. Alguns de seus objetivos eram proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento das suas potencialidades como elemento de auto-realização e preparo para o exercício da cidadania.


  A Educação Física Escolar a partir dos anos 80 vem sofrendo várias transformações no que se refere às concepções e tendências, portanto, o que se vê é que não se tem avançado nas aplicações dessas novas tendências pelos profissionais em suas aulas.


  A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio e tem como objetivo assegurar a todos os brasileiros a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores (LDBEN 9.394/96 art. 21 e 22).


  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96 e o Plano Nacional de Educação – PNE, Lei 10.172/2001, são os dois principais documentos norteadores da Educação Básica, regidos pela Constituição da República Federativa do Brasil.


  A educação no Brasil é normatizada pela LDB 9.394/96, porém no PNE (Plano Nacional de Ensino) são definidas as metas a serem alcançadas, e para o cumprimento destas, na educação básica em escolas públicas, são utilizados recursos do FUNDEB – Lei 11.494./2007 (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), que provém de impostos da União, dos Estados e dos Municípios:


  
    Em 20 de junho de 2007 foi sancionada a Lei Nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. Em vigor desde o dia 1º de janeiro deste ano, por Medida Provisória, o novo Fundo substitui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. O FUNDEB terá vigência até 2.020 e atenderá, a partir do 3º ano, 47 milhões de alunos da educação básica, contemplando creche, educação infantil, ensino fundamental e médio, educação especial e educação de jovens e adultos.

  


  Segundo a LDB 9394/96, a Educação Física na Educação Básica, deixa de ser considerada uma “atividade física”, passando a fazer parte da base nacional comum do currículo, como componente curricular obrigatório da proposta pedagógica da escola, e tendo como finalidade formação integral do aluno.


  Atualmente, tem-se observado um aumento considerável nas discussões sobre o processo de ensino-aprendizagem deste componente curricular. Foram criados a partir de 1997, os parâmetros curriculares nacionais com finalidade de subsidiar e nortear a forma de organização dos conteúdos para todos os componentes curriculares da educação básica.


  Os PCNs orientam que a Educação Física como componente curricular contemple os blocos de conteúdos como: jogos, esportes, lutas e ginásticas, conhecimento sobre o corpo, atividades rítmicas e expressivas, além dos temas transversais, variando numa seqüência pedagógica do mais simples para o mais complexo e variando suas temáticas de acordo com os níveis de ensino.


  Segundo Scaglia (2003), uma boa metodologia, respaldada por uma inovadora pedagogia, não é aquela que demonstra um gesto para ser imitado, automatizado, mas é aquela que possibilite a aquisição de uma grande bagagem de experiências motoras, contribuindo para o armazenamento e um enriquecimento de um acervo de possibilidades de respostas, variando-se suas condutas motoras, apontando não apenas para um só esporte, mas para vários, transferindo suas competências adquiridas também para a vida diária mais autônoma.


  A Educação Física Escolar passou por vários processos de mudanças, concepções e abordagens, sendo um dos mais polêmicos componentes curriculares da escola, e esteve sempre em função da classe dominante, e talvez umas das maiores vantagens, e desvantagens, da Educação Física seja o contato lúdico que possui com o aluno. É uma vantagem porque o aluno, ou a grande maioria das pessoas, gosta de “jogar”, sem mesmo ter muita noção de como isso pode influenciar em sua vida. A desvantagem é que para ele, os pais, a escola, a Educação Física é um momento só de diversão, aonde não há necessidade de escrever, ler, estudar, entre outros. (KUNZ, 2001).


  A partir da LDB 9394/96 a Educação Física passando a componente curricular obrigatório da educação básica, necessita, portanto, uma seqüência pedagógica de objetivos e conteúdos a serem aplicados nos diversos níveis de ensino da educação básica, surgindo então em 1997 os PCNs para o primeiro e segundo ciclos, que vem nortear a prática pedagógica dos professores, incluindo então o professor de Educação Física, surgindo em 1998 para o terceiro e quarto ciclos, em 1999 para educação infantil, e ensino médio, tendo este último reformulado em 2001 para PCN+, em 2003 para Orientações didático pedagógicas.


  Segundo Brasil (1998), os PCNs que tratam do quarto ciclo de ensino, a Educação Física necessita propor uma prática pedagógica democrática, humana e diversificada, ampliando sua visão biológica, incluindo o social, a afetividade do aluno, entre outros. Pensando nisso, com o projeto de pesquisa procurou-se analisar as experiências em Educação Física de alunos do quarto


  ciclo das escolas estaduais da I SEFOR, na cidade de Fortaleza, bem como a aplicação desses PCNs pelos professores de Educação Física, e que contribuições esse componente curricular oferecem na formação dos alunos frente as transformações da sociedade.


  A área investigada é formada por alunos do quarto ciclo das escolas públicas estaduais que compõem a I região da SEFOR, na cidade de Fortaleza. O estado do Ceará conta com duas redes de ensino: pública e privada. A privada (mantida e dirigida por particulares) e a pública (pelos governos: federal, estadual e municipal), sendo que para oferta da educação básica, o atendimento se dá pelos sistemas estaduais e municipais de ensino.


  De acordo com a LDB 9.394/96, o sistema estadual de ensino deve oferecer o ensino médio e garantir o ensino fundamental, enquanto que o sistema municipal de ensino deve ter prioridade a educação infantil e a obrigatoriedade do ensino fundamental.


  Portanto esta divisão ainda não acontece totalmente, daí as escolas públicas estaduais a serem investigadas ainda pertencem ao sistema estadual de ensino, como as de várias outras regiões, pois o município ainda não consegue atender a toda população do ensino fundamental.


  A I região da SEFOR é formada por 31 escolas, tendo sido investigadas 30% das 22 que ofertam o nível de ensino de quarto ciclo (8º. e 9º. anos), resultando em 07, do total de escolas escolhidas por facilidade de acesso com os dirigentes, e por a pesquisadora trabalhar na mesma região, e em cada escola escolhida, 30% dos alunos do quarto ciclo de cada escola responderam os questionários, totalizando 400 respondentes.


  A cidade de Fortaleza, devido sua abrangência física, é subdivida por regionais para facilitar sua administração, e as secretarias de educação também assim se organizam. A secretaria a que as escolas investigadas pertencem, é a SEDUC – Secretaria de Educação do Estado do Ceará, portanto, ligada ao sistema de ensino estadual.


  As escolas públicas estaduais são gratuitas e tem como maioria de sua população, alunos pertencentes à classe social mais atingida pela desigualdade social, com alto índice de evasão, abandono, reprovação e baixo IDEB (índice de desenvolvimento da educação básica).


  As escolas que fazem parte da pesquisa são situadas em locais de risco, tendo como clientela em sua maioria, alunos que moram em favelas, com pais praticamente analfabetos e muitas vezes desempregados, assistidos por planos assistenciais de bolsa família – bolsa que é ligada a permanência do aluno na escola.


  Todos os professores que lecionam o componente curricular de Educação Física nessas escolas têm formação em curso superior de graduação plena, contratados por concurso ou seleção pública.
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